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  Apresentação


  Após a organização do livro Abordagens grupais em fonoaudiologia – Contextos e aplicações, em 2007, consideramos profícua a edição de um novo volume tendo em vista o implemento de abordagens grupais que vêm, gradativamente, ocorrendo nos campos da educação e da saúde – em especial na área da fonoaudiologia. Se, passados cinco anos, ainda observamos um número restrito de pesquisas e práticas grupais, quando comparadas àquelas destinadas às intervenções individuais, é perceptível também que, nesse período, a relevância, as concepções e as experiências em torno desse tipo de atuação ganharam espaço nos mais variados fóruns de debates promovidos por grupos de fonoaudiólogos.


  Na esteira desse movimento, reiteramos a relevância e a urgência de iniciativas que, tal qual este livro, ofereçam subsídios para compreender por que, embora a área já disponha de recursos teórico­-práticos que permitam reconhecer a importância e a especificidade de abordagens grupais, elas têm sido, de forma ainda incipiente, desenvolvidas quase exclusivamente em clínicas­-escolas e/ou em instituições vinculadas ao Sistema Único de Saúde (SUS).


  A busca de respostas para essa contradição remete­-nos a, pelo menos, outras três indagações/análises, quais sejam: por que ainda prevalece na área fonoaudiológica a visão de que o atendimento grupal visa apenas atender a uma demanda pública ou diminuir custos? Por que as abordagens fonoaudiológicas grupais, mesmo cadastradas na tabela de procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS e dos convênios particulares, são pouco adotadas? Por que, de forma geral, as abordagens grupais são conduzidas com base na aplicação de procedimentos formulados nas intervenções individuais?


  Por meio das análises e das discussões presentes nos capítulos que compõem este livro, pretendemos oferecer elementos que não só permitam apreender aspectos atrelados ao uso limitado de tal atendimento, como contribuam para a sistematização consistente e fundamentada de abordagens grupais fonoaudiológicas que incidam sobre diferentes aspectos, grupos sociais e contextos institucionais.


  Entendemos que a divulgação, o debate e o aprofundamento das práticas fonoaudiológicas grupais que vêm sendo desenvolvidas são uma precondição para suprir uma lacuna de formação e de atuação dos profissionais da área, em especial aqueles insertos em instituições de saúde e educação. Para isso, reunimos aqui estudos e experiências que, conduzidos por fonoaudiólogos em parceria com profissionais de áreas afins, permitam aprofundamento acerca da diversidade conceitual e dos procedimentos e atividades envolvidos com as questões da grupalidade, considerando a heterogeneidade de objetivos, problemáticas, sujeitos e contextos que as fundamentam.


  Finalizamos nossa apresentação compartilhando a crença de que a constituição de grupos em torno de interesses, propostas e objetivos comuns potencializa a realização de projetos que, se individualmente são difíceis e/ou impossíveis de ser efetivados, tornam­-se uma realidade em e pelo grupo. A organização deste livro, como produção grupal, evidencia de forma dialética que a dimensão e o potencial individuais e coletivos são constitutivos dos autores e de suas autorias.


  As organizadoras


  1. Terapia em grupo voltada à linguagem escrita: uma proposta com base nos gêneros do discurso


  RITA SIGNOR


  ANA PAULA BERBERIAN


  INTRODUÇÃO


  A formação de um grupo de sujeitos para a realização de terapia fonoaudiológica voltada à leitura e à escrita remete à discussão acerca dos pressupostos e critérios adotados para sua constituição e condução.


  Em primeiro lugar, é importante esclarecer que a opção de verticalizar nossos estudos em torno dessa abordagem está sustentada na concepção de linguagem como um fato interacional, dialógico, ideológico e, portanto, constitutivo do sujeito. Ou seja, uma vez alinhada à perspectiva sócio­-histórica e, mais diretamente, à teoria de gêneros do discurso, a abordagem grupal, objeto de nossa análise, se apresenta como um contexto profícuo para que práticas significativas de linguagem sejam vivenciadas e concebidas como práticas sociais que se constituem na relação com o(s) outro(s).


  Corroborando a posição de Machado (2007), consideramos que o grupo, além de viabilizar o atendimento a uma demanda maior, tem se apresentado como recurso terapêutico potencializador do processo de apropriação da linguagem, já que experiências compartilhadas em torno da oralidade e da escrita tendem a repercutir positivamente e gerar ganhos linguístico­-discursivos para todos os participantes do grupo.


  Ancorados na perspectiva sócio­-histórica, concebemos a produção escrita como um processo em que o sujeito, ao usar a linguagem, faz uso não de um sistema normativo de unidades linguísticas inertes e a­-históricas, mas de signos linguísticos significativos, materializados em enunciados proferidos em dada situação social de interação. Assim, consideramos que o aprendiz, de forma compartilhada e mediada pelo(s) outro(s), vai gradativamente se apropriando do objeto escrito (forma e discurso) lendo, escrevendo, revisando, reescrevendo e publicando o texto produzido.


  Apoiadas em tais pressupostos e motivadas por indagações relacionadas ao atendimento fonoaudiológico voltado para sujeitos com queixas de dificuldades de leitura e escrita, vamos neste capítulo apresentar uma proposta teórico­-metodológica de terapia fonoaudiológica grupal baseada na concepção sócio­-histórica de linguagem e na perspectiva de gêneros do discurso de Bakhtin (2003). Para tanto, desenvolvemos um estudo de caso de atendimento fonoaudiológico com cinco sujeitos com queixas de dificuldades de leitura e escrita.


  Este capítulo está estruturado em três partes. Na primeira, explicitamos as bases conceituais relacionadas à noção de gêneros do discurso. Em seguida, discorremos sobre os pressupostos metodológicos do estudo de caso aqui exposto. Por fim, relatamos e analisamos resultados de uma experiência, apresentando excertos da interlocução do trabalho terapêutico empreendido, a fim de fundamentar a referida proposta teórico­-metodológica.


  OS GÊNEROS DO DISCURSO: BASES CONCEITUAIS


  Segundo Bakhtin (2003), todas as atividades humanas são mediadas pela linguagem por meio de enunciados concretos, os quais são a unidade da interação. Na intersecção entre as diversas atividades humanas e a linguagem, opera­-se uma relação constitutiva, uma vez que sem linguagem não há interação e que a linguagem é processada diferentemente de acordo com as especificidades dessas atividades.


  Cada enunciado, como fato, é singular, único e irrepetível. Entretanto, do ponto de vista da historicidade, observamos que os enunciados produzidos em dada situação social, vinculada a dada atividade humana, apresentam certos traços comuns, resultantes das peculiaridades dessa interação e dessa atividade. Assim, constituem­-se os gêneros do discurso, que Bakhtin (2003, p. 262) conceitua como “tipos relativamente estáveis de enunciados”, “tipos social e historicamente determinados”.


  Analisando a conceituação de gêneros de Bakhtin, Rodrigues (2005) destaca que a palavra “tipos” se refere a uma “tipificação social” dos enunciados que denotam certas regularidades em comum, constituídas historicamente nas diferentes esferas de atividade humana, em determinadas situações interacionais relativamente estáveis. Dessa maneira, conforme a autora, somente na análise das situações de interação é possível apreender a especificidade, a composição e o funcionamento dos gêneros. Para aprofundar o entendimento de tal conceito, a autora propõe que analisemos os gêneros biografia científica e romance biográfico. Apesar de demonstrarem uma regularidade comum (princípio que organiza a narrativa e conta a história de vida de alguém), estão vinculados a esferas de atividade distintas, com funções discursivas e ideológicas também distintas. Nesse caso, mesmo mantendo traços formais comuns, estamos diante de dois gêneros diferentes, daí a necessidade de considerarmos a esfera de produção e de circulação do gênero para que suas especificidades sejam apreendidas.


  Como a formação dos gêneros está vinculada às inesgotáveis atividades humanas, ao surgimento e à relativa estabilização de situações de interação, cada esfera dessas atividades tem um conjunto próprio de gêneros que crescem à medida que a própria esfera se torna complexa. Nesse sentido, podemos apreender uma infinidade de gêneros na sociedade, como: na esfera artística, a peça de teatro e o romance; na esfera jornalística, a crônica e o editorial; na esfera escolar, a prova, o diário de classe etc.


  Dessa forma, atrelado às finalidades das esferas de atuação humana, Bakhtin (2003) ressalta que todo gênero do discurso apresenta três elementos constitutivos: conteúdo temático, estilo e construção composicional. O tema é o objeto do enunciado; o estilo, a seleção de recursos (lexicais, gramaticais) da língua; a construção composicional, como esclarece Rodrigues (2001), a seleção de procedimentos composicionais para a organização, a disposição e o acabamento da totalidade discursiva.


  Bakhtin (2003) afirma que o domínio de determinado gênero decorre da vivência/experiência estabelecida nas situações de interação mediadas por esse gênero. Isso explica por que parcela significativa das pessoas conhece e domina certos gêneros de diferentes esferas e não demonstram a mesma desenvoltura com outros gêneros. Desse modo, pode acontecer de determinado sujeito conseguir dar palestras, escrever livros técnicos, envolver­-se em discussões de caráter científico e, ao mesmo tempo, demonstrar falta de manejo em uma roda de conversa informal: fica calado e, quando intervém, mostra­-se desajeitado, não consegue tomar a palavra no tempo desejado, parece pouco claro e nada à vontade. Para o autor, isso ocorre não porque o sujeito desconhece aspectos normativos e/ou lexicais, mas porque não estabelece experiências significativas com tal gênero.


  O ATENDIMENTO FONOAUDIOLÓGICO EMPREENDIDO: ASPECTOS METODOLÓGICOS


  A opção por uma abordagem de atendimento grupal como recurso terapêutico, pautada na concepção sócio­-histórica, implica o reconhecimento de que a diversidade é constitutiva dos sujeitos e, portanto, do próprio grupo. Conforme esse pressuposto e concordando com as afirmações de Machado (2007, p. 23), difundidas em estudo acerca da abordagem grupal fonoaudiológica voltada para adolescentes com queixas de distúrbios de leitura e de escrita, não concebemos a possibilidade de formação de um grupo homogêneo:


  [...] Parte­-se do pressuposto de que os sintomas são produzidos de forma única, singular, e, portanto, não existem grupos homogêneos, mesmo que a queixa que conduza os sujeitos à terapia grupal se apresente de forma semelhante. Portanto, a presença de sujeitos com queixas em torno de problemáticas parecidas não pode ser considerada, por si só, positiva ou negativa para a constituição e o funcionamento grupal.


  Acrescentamos, ainda, que, se o critério da queixa pode ser um aspecto importante para a composição grupal, isso não se dá pelo fato de garantir a homogeneidade no grupo. Ao contrário, o grupo pode favorecer o reconhecimento e a aceitação da singularidade dos sujeitos com a explicitação das diferentes formas de vivenciar e de lidar com problemáticas semelhantes, uma vez que estas são social e coletivamente constituídas.


  A respeito da singularidade dos sujeitos, cabe recorrermos às colocações de Faraco (2009, p. 86­-7) acerca do modo como os sujeitos, com suas possibilidades e limitações, são concebidos pelo Círculo de Bakhtin, dialeticamente, como sociais e únicos. Conforme Faraco, nesse contexto teórico, o ser humano ocupa um lugar único, uma vez que reage às condições objetivas de forma distinta, o que o torna “social de ponta a ponta” e “singular de ponta a ponta”.


  Ainda, quanto à formação do grupo, é importante frisar que a definição da faixa etária como critério ocorreu por entendermos que esse aspecto pode favorecer a união de sujeitos com interesses comuns, o que consideramos fundamental para que o agrupamento de pessoas venha a se constituir num grupo efetivo.


  Nessa direção, formamos um grupo de adolescentes entre 11 e 13 anos (identificados por suas iniciais J, D, E, L e M), estudantes do 4.º e 5.º anos do ensino fundamental de escolas públicas de Florianópolis. Eles foram encaminhados por suas escolas com queixas de dificuldades/distúrbios de leitura e de escrita. A terapeuta que conduziu o grupo é identificada pela letra T.


  No trabalho terapêutico fonoaudiológico, enfocamos a leitura e a escrita de alguns gêneros discursivos, a saber: romance, peça de teatro, cartaz de divulgação e sinopse. Entre esses, priorizamos a peça de teatro, sendo os demais decorrentes e necessários ao enfoque centrado em uma proposta de elaboração, publicação e encenação de uma peça. Para a escrita da peça de teatro, partimos da adaptação de um romance lido no contexto terapêutico grupal. Para a publicação da peça em site e sua encenação, os sujeitos produziram os gêneros sinopse e cartaz de divulgação. Para a discussão de nossos achados elencamos, na seção 3, alguns excertos do trabalho realizado com a peça de teatro e o romance.


  Com base na teoria de gêneros, as práticas de linguagem desenvolvidas no grupo seguiram os seguintes passos: estudo da esfera de circulação do gênero → formação de um corpus de textos no gênero → práticas de leitura dos textos selecionados → práticas de análise das propriedades do gênero (leituras reflexivas dos textos selecionados) → produção de textos no gênero → análise da produção realizada (propriedades do gênero) → revisão/reescritura → publicação.


  Para a ação com o gênero peça, selecionamos um corpus de peças teatrais nas modalidades drama, comédia e tragédia. Comparamos os gêneros romance e peça de teatro a fim de analisar propriedades textuais que se diferenciam em decorrência da situação social de interação.


  Os adolescentes realizaram, também, leituras de entrevistas com dramaturgos; elaboraram uma entrevista para uma autora, enviaram e receberam as respostas por e­-mail. Além disso, assistiram a uma peça de teatro, o que visou aproximar os sujeitos o máximo possível das situações concretas de interação [esfera] nas quais os textos desse gênero circulam.


  Após a leitura do romance Goosebumps: ele saiu debaixo da pia1 e das sessões destinadas à leitura e à análise das peças de teatro selecionadas, bem como de estudo da esfera da arte dramática e da socioformação2 do gênero, deu­-se início à escrita da peça. Esse procedimento ocorreu em duas fases distintas. Em um primeiro momento, os 29 capítulos do romance foram divididos entre os adolescentes e, em cada sessão, um deles se comprometeu a realizar a adaptação de um capítulo do livro. Essa primeira parte da escrita foi centrada nos seguintes aspectos: indicação dos personagens no canto esquerdo da página e marcação das indicações de cena3 (isto é, do estado emocional dos personagens e da movimentação dos atores em cena).


  Em um segundo momento, de posse da peça completa4 (todos os capítulos adaptados), procedeu­-se à divisão em cenas, pautada na saída e na entrada de personagens: à medida que entrava ou saía um personagem, dava­-se origem a uma nova cena. Também nesse momento trabalhou­-se com a marcação das vistas (macrorrubricas), que indicam, no topo de cada cena, se é dia ou noite, se a cena é interna ou externa, que personagens comporão a cena. As macrorrubricas também descrevem o cenário (mobília necessária, por exemplo). Após a escrita da peça, deu­-se início ao processo de revisão em grupo. A finalidade da revisão foi a publicação em site.


  A publicação foi fundamental para que os adolescentes tivessem como horizonte o outro (o seu interlocutor). Durante o planejamento da escrita, o público­-alvo foi um dos fatores que balizaram o processo de produção textual, pois, como afirma Geraldi (1997), se não se tem a quem dizer/escrever, não há razões para que se diga/escreva algo. Da mesma forma, os processos de revisão e reescritura ganham sentido quando se tem no horizonte um leitor de fato, que necessitará de uma produção adequada do ponto de vista enunciativo­-discursivo­-formal para perceber os sentidos produzidos pelo locutor/escritor.


  Os dados foram gerados no período de novembro de 2008 a janeiro de 2010. As sessões foram documentadas com o auxílio de um gravador de áudio e de um diário de pesquisa. As transcrições das falas seguiram a convenção da escrita.


  A CONSTITUIÇÃO DE LEITORES E AUTORES NA CLÍNICA FONOAUDIOLÓGICA: RELATO DE EXPERIÊNCIA


  A apropriação da leitura e da escrita dos gêneros abordados no processo terapêutico grupal é o ponto norteador desta seção. Para tanto, apresentaremos excertos de momentos terapêuticos, enfatizando o processo de reenunciação do gênero romance para o gênero peça de teatro.


  A LEITURA DO ROMANCE


  O romance selecionado para o trabalho terapêutico foi uma obra dirigida a adolescentes: Goosebumps: ele saiu debaixo da pia.


  Destacamos fragmentos da interlocução em torno da leitura do romance:


  [8 jan. 2009]


  T: Vamos fazer assim: eu começo lendo e vou passando a vez, assim cada um lê um pouquinho.


  J: Eu não quero ler, não consigo!


  E: Eu também não quero ler, não.


  L: Eu não tenho dificuldade de ler, não!


  E: Então (dirigindo­-se a L), já que tu é “o cara”, começa lendo.


  T: Gente, só lembrando, todos nós temos as nossas habilidades e elas vão sendo melhoradas, ou não, a cada dia. [...] Quem acha que tem dificuldade de ler é porque não lê. Simples assim... Mas a gente tá aqui não só para melhorar a leitura, isso vem naturalmente com o tempo... A gente tá aqui pra aprender a gostar de ler. [...]


  E: (tomou a leitura) “O que que eu tinha feito. Lar gue i a pá apa vo rada.”


  Após a leitura de partes do romance foram feitas perguntas aos adolescentes a fim de compartilharmos a compreensão e a interpretação dos textos lidos. Importante esclarecer que a mediação no processo de leitura esteve distante das perguntas ditas didáticas, ou seja, aquelas que tradicionalmente, segundo Geraldi (1997, p. 170), “fazem do texto um meio de estimular operações mentais e não um meio de, operando mentalmente, produzir conhecimentos. Não há perguntas prévias para se ler. Há perguntas que se fazem porque se leu”. O autor afirma ainda que, nas situações de ensino e aprendizagem pautadas na tradição escolar, é comum os alunos lerem primeiro as perguntas sobre o texto antes mesmo da leitura do próprio texto, fazendo da prática de ler uma busca de respostas a questões dadas a priori. Ainda, considerando que, na maioria das vezes, encontrar a resposta para tais perguntas não exige maior esforço por parte do leitor, o aluno se limita a fazer um “passeio” pela superfície do texto. Assim, nosso objetivo era, com base na leitura, produzir sentidos pela mobilização dos “fios” do romance e de nossos próprios “fios” (Geraldi, 1997).


  Dessa forma, diante de qualquer dificuldade na construção de sentidos, mediávamos esse processo:


  [8 jan. 2009]


  T: Por que a professora prendeu os dedos?


  J: Ela tava lá e prendeu!


  T: Mas por quê?


  L: Porque deu bobeira?


  T: Vocês não entenderam direito o que é o grool? O que significa ter uma coisa dessas?


  D: É que ele se alimenta de azar, quando alguém está perto dele acontece alguma coisa de ruim.


  J: Ah...


  A análise do episódio acima, considerando as proposições de Geraldi (1997) ao tratar do papel da mediação entre professores e alunos nas ações de ensino da leitura em salas de aula, nos remete a refletir sobre o papel do mediador.


  Esse autor afirma que é possível estabelecer uma situação de interação/mediação, pautada na leitura, de várias formas:


  
    	o texto pode ser objeto de leitura oralizada, em que os alunos leem partes do texto e os que mais se aproximam do padrão de fluência são considerados bons leitores;


    	a leitura do texto pode ser um pretexto para que se produza escrita;


    	a leitura de um texto pode ser compreendida como uma fixação de sentidos, ou seja, o significado do texto é aquele que lhe é imposto pelo mediador;


    	o sentido do texto fica restrito à significação individualizada que recebe em uma situação de leitura (perde­-se o diálogo com o autor).

  


  Contrário a esses modos de conduzir práticas de leitura, difundidos e recorrentes nas experiências escolares, Geraldi (1997) defende a ideia de que a leitura deve se constituir como uma atividade de produção de sentidos em que o mediador pode, junto com seus aprendizes, ir mapeando as pistas fornecidas pelo texto e, analisando essas pistas, construir a compreensão e a interpretação do material lido.


  De acordo com esse pressuposto, podemos acompanhar como, no episódio anteriormente descrito, a mediação foi fundamental para que alguns adolescentes construíssem sentidos e iniciassem a compreensão/interpretação da trama. O texto fornecia pistas de que quando o objeto grool estava por perto aconteciam situações trágicas, e tal inferência era crucial para o estabelecimento da interpretação. Com a atividade dialógica, foi possível enfatizar essa inferência para os adolescentes, favorecendo a significação global da trama. Em outras palavras, a leitura compartilhada objetivava, para além de atingir um padrão de fluência predeterminado, estabelecer interações favoráveis à construção, entre os componentes do grupo, de sentidos.


  Ainda, nos processos de leitura, considerando a teoria de gêneros do discurso, foram analisados aspectos relativos às condições de produção textuais, com base, entre outras, na colocação destacada na parte superior da capa do livro: “300 milhões de livros: a série mais vendida no mundo!”


  [15 jan. 2009]


  T: O que vocês acham que isso significa? Por que escrever isso bem no topo da página em fundo azul, enquanto o livro tem fundo laranja?


  D: É que muita gente leu.


  T: Sim, mas por que colocar na capa do livro que muita gente leu? Na capa vai o nome do livro, do autor e da editora.


  M: Pra gente ficar com vontade de ler também?


  T: Isso, M. É um apelo comercial da editora [...].


  T: Outra coisa: quem escreveu o livro?


  D: R. L. Stine, nome estranho.


  [...]


  T: Este autor é brasileiro?


  M: Não. É americano.


  [...]


  T: Então tá, o cara que escreveu é americano. A história se passa nos Estados Unidos?


  [...]


  T: As questões da cultura do povo onde se passa a história são muito importantes pra que a gente entenda a história. [...] A gente tem que se transportar pra outros lugares quando lê, aí fica mais fácil de entender.


  T: Vocês acham que o livro foi escrito nos dias de hoje ou há mais tempo?


  J e L: Nos dias de hoje!


  T: Por quê?


  J: Sei lá, não tem nada antigo...


  T: Bom, na contracapa a gente tem essa informação, mas pela leitura a gente pode perceber que é uma história atual. Que nem outro dia, eu tava lendo um livro e a guria ia no Google realizar uma pesquisa. São pistas do tempo em que os personagens estão vivendo. Vocês sabem o que é Google?


  D: Eu sei, a gente procura qualquer coisa que quer na internet.


  T: Mais uma: para que público, para o povo de que idade o livro foi escrito?


  M: Para adolescente, você já tinha falado!


  [...]


  T: Com que objetivo se escreve um texto desses? Com que objetivo se lê um texto desses?


  L: Para vender muito e ficar rico.


  Percebemos que os questionamentos motivaram o posicionamento dos sujeitos, por exemplo, nas respostas dos adolescentes ao perguntarmos o objetivo de colocar na capa do livro a tiragem de milhões de exemplares: “Pra gente ficar com vontade de ler também?”


  Ao tratarmos das questões relacionadas às condições de produção do romance, visamos provocar reflexões que permitissem o entendimento do texto (gênero romance) como uma construção social que se realiza com propósitos discursivos específicos. A esse respeito, vale destacar as colocações de Rodrigues (2005, p. 160):


  Também o enunciado não pode ser separado da situação social (imediata e ampla). Não se pode compreender o enunciado sem considerá­-la, pois o discurso, como “fenômeno” de comunicação social, é “determinado” pelas relações sociais que o suscitaram. Há um vínculo efetivo entre enunciado e situação social, ou melhor, a situação se integra ao enunciado, constitui­-se como parte dele, indispensável para a compreensão do seu sentido.


  Se a dimensão social é constitutiva do enunciado tanto quanto a dimensão verbal, a falta de acesso ao extraverbal, diz Rodrigues (2005), nos coloca diante de um texto visto na qualidade de sistema e não de enunciado. Indo nessa mesma direção, Barbosa (2008) afirma que apreender o funcionamento discursivo de um gênero passa pelo entendimento de como este está articulado com o contexto social, histórico e cultural de sua produção e circulação. Com base nesse pressuposto, conduzimos as práticas de leitura enfatizando aspectos da ordem do social e do histórico: enunciação e discurso, situação de produção (quem fala, a quem, com que intenção, de que lugar, com que posicionamento ideológico, em que suporte, em que momento histórico).


  A ADAPTAÇÃO DO ROMANCE PARA UMA PEÇA DE TEATRO


  Para analisarmos a adaptação do romance para uma peça teatral, realizada após a leitura do romance e de peças teatrais, optamos por apresentar um episódio em que J estabelece uma interlocução com os outros adolescentes para esclarecer uma dúvida sobre uma indicação de personagens. Nesta, dois personagens falariam ao mesmo tempo, seguindo a adaptação do diálogo presente no livro, conforme observado no trecho: – Sumiu? – Daniel e eu gritamos ao mesmo tempo. Como essa foi uma situação inusitada durante o trabalho com a produção escrita da peça, J não sabia como proceder e colocou esse aspecto em discussão:


  [19 mar. 2009]: Referente à reenunciação do capítulo 10 do romance.


  J: T, como eu faço aqui? São dois falando junto.


  T: Quem tá falando junto?


  J: A Kat e o Daniel.


  T: Tão falando o quê?


  J: Sumiu? É que o Valente sumiu.


  T: Como é que você acha que é?


  [...]


  D: Bota: Kat, Daniel.


  M: Põe Kat dizendo sumiu (faz com voz fina) e Daniel falando sumiu (fala com voz grossa), não tem que pôr igual do livro, põe cada um falando...


  É possível observar, no enunciado dos sujeitos, uma ação de linguagem conjunta. Dada a dúvida de J, M e D apresentaram estratégias possíveis para que o impasse fosse resolvido. A situação de interação descrita evidencia como a abordagem grupal permitiu uma construção conjunta de estratégias de escrita para as dúvidas apontadas, por exemplo, por J. Foram apresentadas duas possíveis soluções para o problema exposto por J, e coube a ela refletir e optar pela mais adequada a seu projeto discursivo. Quanto a esse episódio, vale a pena destacar a participação da terapeuta como a de mediadora de uma interlocução entre os adolescentes em busca de uma possível solução.


  Ainda a respeito das marcações das ações dos personagens, outra questão foi abordada pela terapeuta, essa relacionada ao modo de textualização dos pensamentos dos personagens na peça. Embora o assunto já tivesse sido debatido em sessões anteriores, J ainda não sabia como lidar com essa marcação na sua produção escrita, o que motivou a seguinte interlocução:


  [19 mar. 09]


  T: Aqui5, J , não é pensei...


  J: Pensa...


  T: Mas como é que o povo que vai tá assistindo a peça vai ver o pensamento da Kat? Gente (diz pra todos), como é que a gente faz pro pensamento de um personagem aparecer em cena?


  J: Tira.


  D: Não. Tem que pôr a Kat falando ou fazendo alguma coisa.


  M: É importante? Se é importante, não dá pra tirar...


  T: Qual é o pensamento, J?


  J: (lê) “Pobre Valente, pensei, certo com medo e assustado...”


  D: Isso não dá ação.


  T: Põe ela falando isso...


  L: Ih... vai ter que falar sozinha...


  T: Tem que pôr como se ela tivesse falando sozinha mesmo... Tipo falando baixinho... meio que sussurrando... pra dá a impressão que ela tá pensando...


  A situação acima revela até que ponto o atendimento em grupo pode ser eficaz, pois propicia um espaço de ensino­-mediação­-aprendizagem. No início do processo terapêutico, a profissional ocupava, prioritariamente, o papel de mediadora, realizando perguntas geradoras de desenvolvimento, levando os sujeitos a refletir sobre a linguagem e, ao mesmo tempo, oportunizando a troca de experiências entre os integrantes do grupo. Contudo, no decorrer desse processo, os papéis foram sendo intercambiados por todos os componentes do grupo, ou seja, todos, incluindo a terapeuta, passaram a ser ora ensinantes, ora aprendizes. O comprometimento com o outro e consigo mesmo foi sendo desenvolvido em função da abordagem grupal proposta, o que resultou numa atitude responsiva e de autoria por parte dos adolescentes.


  Nesse sentido, os sujeitos que no início do atendimento rejeitavam as atividades de leitura e escrita, à medida que participavam de práticas sociais de linguagem, não só aceitavam como se engajavam nos exercícios propostos e se comprometiam com a aprendizagem grupal e com o desenvolvimento individual. Percebemos um estado (gradativo) de transformação e de constituição de leitores e escritores/autores.


  Consideramos que o engajamento nas atividades foi se intensificando, aos poucos, em função de o contexto de atendimento grupal ter promovido trocas de experiências e de conhecimentos, além de um sentimento de pertencimento entre os adolescentes. Tal sentimento advém, entre outros aspectos, de vivências anteriores; o outro, o parceiro de terapia, é aquele que também passou por situações de exclusão e de estigma; enfim, a constituição do grupo implica a constituição de um estado de acolhimento recíproco (Machado, 2007), a partir do qual cada um se reconhece no outro – portanto, as possibilidades e o sucesso do outro representam as próprias possibilidades e o próprio sucesso.


  Com relação à troca de experiências entre os participantes, vale destacar que, a exemplo de M, outros adolescentes apresentaram ao grupo saberes construídos em sessões anteriores. Ao acreditarmos que o desenvolvimento cognitivo é provocado pelas ações epilinguísticas socializadas e recorrer a Bakhtin (2006, p. 116) – que diz que “a base da atividade mental em língua materna” é considerada forma de desenvolvimento do pensamento e da consciência –, entendemos que “não existe atividade mental sem expressão semiótica [...] o centro organizador e formador não se situa no interior, mas no exterior”.


  Enfim, com base no pressuposto de que a linguagem organiza o pensamento, dá­-lhe forma, modela­-o e determina sua orientação, e de que o conhecimento é constituído na intersubjetividade das relações sociais (Bakhtin, 2006), consideramos que a aprendizagem da/sobre a linguagem dos sujeitos desta pesquisa foi produto de um saber construído na interação em grupo. Antes que os sujeitos demonstrassem conhecimentos pontuais de forma individual, eles necessitaram experimentar esses mesmos conhecimentos socializados, intersubjetivamente. A partir daí o saber, socialmente adquirido, passou a fazer parte do saber individual e os adolescentes começaram a utilizá­-lo de forma singular.


  O PROCESSO DE REVISÃO DA PEÇA EM GRUPO


  A seguir, analisaremos interações em que os sujeitos revisaram a peça de teatro produzida pelo grupo.


  Vale registrar que durante o processo de produção da peça já haviam sido operadas atividades de revisão e reescritura do texto; isto é, toda a peça já havia sido lida pela terapeuta, cada integrante já tinha lido a parte que lhe coubera quando da reenunciação dos capítulos do romance e, em diversos momentos, os sujeitos leram as produções uns dos outros e participaram ativamente com sugestões para a melhoria do texto. Mesmo com o processo de releitura anterior, procedemos, em outro momento, à revisão e à reescritura de trechos da peça produzida, com o objetivo de adequá­-la cada vez mais ao gênero e aos aspectos notacionais da língua escrita.


  As leituras foram realizadas conjuntamente, ou seja, cada participante do grupo foi lendo parte da peça, independentemente de ter sido ou não o escritor do capítulo em questão6. Assim, a mesma versão do texto passou pela leitura e reescritura de todos os participantes do grupo (a terapeuta e os adolescentes).


  Para que nossos propósitos quanto à revisão fossem concretizados, recorremos também a uma estratégia denominada vale­-tudo7 (Machado, 2007), ou seja, colocamos uma folha em branco no centro da mesa e sugerimos aos sujeitos que sinalizassem quando percebessem algum problema no texto, em qualquer dimensão relacionada à linguagem escrita. O registro por escrito deveria ocorrer quando surgissem dúvidas, principalmente quanto aos aspectos ortográficos, de modo que poderiam escrever determinada palavra em suas várias formas gráficas possíveis (disse, dise, dice, diçe, disce) para que, após discutir em torno das hipóteses lançadas, recorressem à memória léxico­-visual para realizar a escolha de acordo com a convenção.


  É importante frisar que as mediações conduzidas pela terapeuta nas produções textuais objetivaram sobretudo a construção, nos adolescentes, do senso de autoria do texto; nessa direção, o processo de reestruturação textual foi tratado como constitutivo da produção escrita. Enfim, na concretização de um projeto comum, ressaltada a posição de todos como coautores, a participação de cada adolescente foi sendo negociada à medida que agiam sobre e com a linguagem e sofriam as ações da linguagem sobre eles e sobre os textos em produção.


  Para evidenciar a progressiva autonomia adquirida pelos adolescentes, com base nas reflexões grupais ao longo do processo de reescritura textual, vejamos um episódio dialógico:


  [21 maio 09]


  L: (lendo o capítulo 3 escrito por J)... Stop! Enxergando é com x... (eles arrumam) (L continua lendo) [...] “mas esponjas não respi...rão não é mesmo?” (fez uma pausa na hora de ler respirão e leu respiram)


  M: Tá estranho... É respirão?... Não é respiram? Esqueci de novo...


  T: Alguém quer falar dessa diferença?


  M: É que respirão é que vai respirar...


  L: Que ainda vai respirar...


  T: (trabalha a diferença enfatizando também a posição da sílaba tônica)


  L: (continua lendo) [...] “não diser pra ninguei que você é meu irmão”? Stop, stop!


  D: Não VOU dizer pra ninguém que você é meu irmão...


  M: Dizer é com z!


  J: Eu sei!


  T: Tá, e “ninguém” escreve como?


  (D escreve no papel ningem; J, ningeim e L, ninguém; M não escreve nada)


  Podemos observar que a escolha de centrar a apropriação da língua escrita com base no trabalho com o texto em situações significativas de leitura e escrita gerou resultados terapêuticos relevantes para os adolescentes. Tal fato reforçou nossa crença inicial de que não seria produtivo, no caso da apropriação dos usos sociais da escrita, principalmente no contexto terapêutico – em que os sujeitos estão ali por apresentar sofrimento em relação ao aprendizado da linguagem escrita –, priorizar discussões/atividades que abordassem isoladamente a convenção ortográfica dos léxicos que compõem a nossa língua, como nas palavras dizer ou enxergando. Mas, ao inserirmos tais considerações em uma situação de uso efetivo da linguagem escrita, o da revisão textual para a encenação e publicação da peça produzida, trouxemos o mundo da vida (Bakhtin, 2006) para dentro da clínica. E assim, concebendo a língua em sua realidade concreta, foi possível abordar a escrita em todas as suas dimensões constitutivas.


  Cabe ainda ressaltar que as questões ortográficas foram tratadas no grupo de terapia levando­-se em conta a existência de leitores reais que precisariam compreender o escrito, e a pressuposição escrita de determinadas normas para que esses leitores e escritores compartilhem sentidos. Ao mesmo tempo que a explicitação da existência de interlocutores direcionou a escolha de estratégias terapêuticas, os resultados obtidos evidenciaram os impactos positivos dessa escolha. Pudemos observar uma atitude responsiva dos participantes ao compartilharem reflexões a respeito da escrita das palavras, favorecendo a mediação e a construção de conhecimentos sobre a ortografia. Nesse sentido, os jovens demonstraram progressivamente autoria, uma vez que passaram a ler e reler os textos produzidos pelo grupo e a apontar possíveis inadequações, seja em relação ao discurso como “produto” de sentidos construídos, seja na forma como materialização desses sentidos. Evidenciando as estratégias incorporadas pelos adolescentes para operarem sob os aspectos ortográficos, apresentamos o seguinte episódio:


  [21 maio 09]


  J: (estava lendo a adaptação do capítulo 4, escrito por M, quando chegou num trecho em que foi interrompida por L)


  [...]


  L: Stop! Aconteceu não é assim. [estava escrito: “MÃE – O que acomtecel? Quem gritol?”]


  T: Vamos escrever...


  (L escreveu aconteceu, D e M escreveram acomteceu e J escreveu aconteceu)


  T: Gente, a gente já trabalhou isso aqui... quando é com m... quando é com n... Quem lembra?


  L: Eu! É... m se aqui tem p, se aqui tem b é m [aponta para o t da palavra aconteceu]. Se for de outro jeito, é n.


  T: Isso aí. (trabalha mais a diferença entre m/n nos contextos de palavras) [...] mas o u e o l... aí é mais difícil... não tem regra... eu não conheço, pelo menos...


  M: Mas tu sabe uma regra, aquela do sol.


  [...]


  T: Não é regra, M. A gente tava observando algumas palavras pra ver se a gente achava alguma regularidade, alguma regrinha mesmo... Lembra?


  M: Esqueci. Era sol, farol era l e quando que não era l?


  T: Tá, então você não esqueceu [...] palavras que terminam com som mais fechado... seu, aconteceu, apareceu, machucou, cantou terminam com u... e palavras que terminam com som mais aberto, tipo farol, sol, rouxinol, caracol... qual mais, M?... É... painel... mel... tendem a terminar com l...


  [...]


  T: Mas tem uma coisa... tipo céu... chapéu... véu... quando é aberto mas tem acento, aí é com u mesmo...


  O excerto acima evidencia um movimento importante no processo de aprendizagem, pois mostra a reflexão acerca da distinção entre u e l em contextos de final de palavra. Tal discussão, que já ocorrera anteriormente, possibilitou a M resgatar conhecimentos que havíamos compartilhado no grupo. O adolescente, inclusive, nomeou uma suposta regra para os usos de u e l, a regra do sol. A partir daí, pudemos avançar explicitando não se tratar de uma regra propriamente, mas de possíveis regularidades que direcionam o uso das letras em questão.


  Se consideramos relevante o trabalho terapêutico voltado para os aspectos formais da língua, mais importante ainda foi promover entre os adolescentes o entendimento de que para operar sobre esse aspecto é fundamental incorporar a reestruturação textual como parte do processo de escrita.


  Dando continuidade à análise em torno dos aspectos ortográficos abordados na reescrita da peça, vale destacar outra interlocução estabelecida entre os participantes do grupo:


  [28 maio 09]


  L: (lendo)... “vala para Daniel”. É ffffala para Daniel...


  D: (diz baixinho) fffala.


  T: É só olhar para a escrita da palavra. Existe vala? O que é vala? Tem letra que a gente troca e que não muda a palavra, então se eu escrevo disse com dois esses, disse, com c, disse, sei lá, com ç... vai continuar sendo disse... agora... essas trocas de f/v, p/b, t/d, q/g mudam a palavra... mudam pra uma palavra que não existe ou pra uma palavra que existe, mas daí, se a palavra existe, é fácil, é só olhar pra frase... Então, deixa eu ver, vaca e faca... Jéssica foi almoçar em minha casa e acabou se cortando com a vaca...


  J: Eu?


  M: Eu pato no meu irmão!


  T: Isso mesmo, tá, pato existe, até aí tudo joia, mas na frase dá pra ver que não é pato.


  Esse episódio demonstra de que forma abordamos as substituições de grafemas que se opõem pelo traço de sonoridade, presentes nas escritas de nossos sujeitos. Assim, trazer o conhecimento linguístico dos adolescentes para as interlocuções estabelecidas no grupo significou tornar o processo de apropriação da escrita interativo e garantiu um lugar de autoria – portanto, de sujeito da linguagem – a todos os componentes do grupo.


  Finalizamos esta seção com a apresentação de um excerto propício ao fechamento das reflexões conduzidas neste capítulo, uma vez que explicita as relações grupais como fundantes da formação dos sentidos necessários a qualquer atividade significativa no campo da linguagem. No episódio, sugerimos aos adolescentes que lessem o capítulo de forma silenciosa e anotassem no texto as suas observações. Após a leitura, questionamos:


  [18 jun. 09]: Referente à adaptação do capítulo 20 escrito por M.
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